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l ' Secretário
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SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LE(;lSLATIVA DO ESTADO DE ROltAIMA E
SENHORES E SENHORAS PARLAblENTAltES ESTADUAIS,

lenho a honra dc cnçaminjlar, à elevada deliberação dessa Casa Legislativa. o llraUeto de

Lei Coinplcnlemar que: "Altera dispositivos da Lei Complementar n' S4, {1e 31 de dezembro de 2001,

que trata da pensão por morte aos dependentes dos pilrlicipantes do RPPS [slaclual, e dá outras

Complementar Estadual n' S4, de 31 de dezembro de 2001, que trata do Regime Próprio de
Previdência Social do flstado dc Ronaimit-RPPS. T

As medidas visam suprir demanda instituciona] com o plecípun obUctivo de evitar e+

minimizar o risco de fraudes na concessão de f)cnsãc} por morte e tinzer evolução legislittíva ao Estado :

de Roraima, alinhando o Estado de ltoraima as legislações mais modernas no que se refere àa
concessão deste Beneficia Previ([ençiária. E

A União implantou o novo modelo de concessão de pensão poí morte no üno de 2015, ik

através da Lei Federal n ' 13.135, de 17 de junho de 201S, anualmente it maioria dos Estados

Brasileiras já disciplinam a matéria ou instituíram as novzts regras do Regime Póprio de Previdência
Social

providências

O Prqjeto de Lei Cota\plcttlentar propõe alterar c acrescentar dispositivos ui Lei

despesa p(tblica

Roraima

Impor'tarte doar quc it Medida provisória n' 864, dc 1 8 de dezembro de 20 1 8, quç [ra(ou =

da miuda üniiilceira ao Estado de Rorüíma na [nterveilção Federal, cm seu artigo 2'. incisa ], ã

disciplinou (lue deveria ser instituído essas novas legrus no âmbito dcl Estado de ltoraima. ê

Portanto, o PruÜeto dc Lci Complementar, oi'a proposta, tcm par escapo cumprirá

dispositivo çonstitucianal e obrigação legaJ determinada ao Estado de ltoraima para contenção de

São com essas considerações, Senhor I'residente e Scntloras e Senhores Deputados, que

submeto este Prometo de Lei Con)plcmcntar a elevada apreciação de Vossas Excelências, para que a

traiilitnção ocorra em regime de urgência, nos tempos do An. 42, da Constituição do Estado de

Go\ernitdor do Estado de Roraíma

l
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PRO FETO DE LCI CONiPLEMENTAR X' OO't DE Lb DE SETEMBlt0 DE 20]P.

LIDO NA SESSÃO
DO DIA OI /IO / ,aJ: Altera dispositivos da Lei

Complementar n" 54, de 31 de
dezembro de 2001, quc trata da pensão
por morte aos dependentes dos
participantes do RPPS Estadual. e dá
outras providências.

#
l ' Secretário

O GO'Ç'EjiNADOR DO ESTADO DE RORAll\IA,
I'aço saber que a Assembleia Legislativa do Estado

sanciona a seguinte Lei Complementar
de R.orallna a])rovoti c cu

SEÇAO Vll à
q'

RDa Pensão por Morte

Art. I' Alteia-se a vedação do ntigo 52, da Leí Complementar n' S4, de 31 de
dezembro de 200 1 , caiu a seguinte relação:

É
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Art. 52. A pensão por mol'te consistirá nujtla importância rncnsal conferida ao
conjunto de dependentes do servidor atino ou do aposentado, quando do
Ealeciinento, que corresponderá
1- à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior a do óbito
até o limite máximo csubejecido para os benefícios do RGPS. acrescida de 70%
Csetenta por cento) da parcela excedcme a este limite
11 - à tomjidade da remuneração do participante no cargo efetivo prevista no ait. 3',
incisa X, desta lei na dau interior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os
benefícios do RGPS, acKscída de 70%(setenta par cento) da parcela excedente ü este
limite, sc a hleçimento oconer quando o participante ainda estiver ein atividade
PHrágraFn Único. As pensões ÇQncçdidas nü lbrmu do "capot" deste artigo serão
reajustadas dc açorda com o disposto na aú. 64-B desta lei, cxceto as submetidas à
paridade nos km)os desta lci,(NR)
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Art. 2' Acresceiata o artigo 52-A na Lei Complementar n' 54, de 31 de dezembro
de 2001, com a seguinte vedação:

Art. S2-A. Será concedida pensão provisória por more pmsumida dc pailicipant
segttirttes casas

l nça dnlarntói'ia dc ausência, expedida peia autoridudejudicia] competente;
desaparecimento eln acidente, deswtre ou eatástro&. n)ediantc prova inequí\oça

Parágrafo único. A pensão provisória será
1- tmnsFormüda en] definitiva com a nlorlc do paiticipantc ausente;
11 - CEtncelada çoin Q reaparecitnento do participante. ficando os de})endentes
desobrigados da reposição dos valores percebidos, salvo comBInA'a©ll!!f:fé:'(4C)
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Art. 3' Acrescenta Q artigo 52-B na Lei Complementar n' 54, de 3 1 de dezembro
de 2001 , com a seguinte redução:

Art. 52-B: A pensão por more será devida aos dependentes a paitit
1- do dia do óbito, quando i'equcrida em alé 60(sessenta) dias da data de sua
oçürrcncia

11 -- da data do requerimento, quando reqtteridü após 60(scssenua) dias da data do

111 -- da data da decisão judicial, no caso de dcclarnçãa dc ausência
IV -- da data cla oçoivência do desaparecimento do participante por matina de acidente.
desastre ou catástroro

$ 1o Será admitido o recebimento, pelo dependente, de até duas pensões no âmbito do
IPER, por participante ein i'egimc de açúinulo lícito, observado a'lünite desta lei
$ 2'. O disposto ]lo $1D deste ailigo não se aplica à pensão deixada por c6nUugc ou
campai])eira (a), qtlando será permitida a peKepção de apenas umü. ressalv;clo Q
direita de opção do beneíiciâric} pela mais vanuyosa
ã 3'. E vedada a cctncessãü clc duas pensões, ressalvatlu o direito de opção do
beneüciârio pela mais vantajosa
1 4 . Perde a düeito à pensão por morte. após o ti'ânsitü em julgado: t] condenado pela
ptülic? de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do paMcipante
$ 5 . Perde o di!'eito à peiasão por morte o cônjuge, o companheiro ou a campanlleiia
e comprovada, ü qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento çlu na união

lavei, ou ü formalização desses com o fim exclusivo de constituir benülTcio
previdenciãrio, apuindas cm processo judicial no qual será assegurado o dii'eito m

ntraditói'io c à ampla defesa-(AC)

aDILC

Art. 4' Altera-se a rcdação do artigo 54, da Lei Complementar n' 54, de 31 dc

dezembro de 2001, com a seguinte rcdação

Art. 54. A pensão será rateada em cotas iguais entre todos os dependentes com direito
ao benefício pre\'idcnciái'io

$ 1'. Excetuam-se do disposto no capuz deste antigo os dependeme.s çrçdooes .de

alimentos, mso ntl que grão jus à pensão por Morte em percentuais ou valores iguais
ao da pensão alimentícia que recebiam do participante,' mesmo na hipótese de não
haver mais dependentes

g 2'. No caso do parágratb anterior, o valor do benefício destinado ao$ dcinais
dependentes, será calculado inediantc o abatimento do valer da pensão de\ ida aos
dependentes cizdores dc alimentas, dividindo-se o valor i'emancscente ein cotas-partes

Ê 3': O cõduge da ausente, assim clcclarado em juízo, soinentc terá .Íus ao benefício a
punir. dü data dc sua llabilitüçãa, e nledimte prova dc dependência econâinica. nio
excluindo do diKiLa a colnpanhcin ou o campanheíro
$ 4'. A habilitação posterior que importe inçhisão ou exclusão dc dependerüc só
produzirá efeitos a partir da data em que se eíêtivar: não sendo postcrgada a concessão
do benefício oos dependentesjá habilitados, por falta de habilitaçãtJ de qualquer ouRO.
1 5o. Na hipótese de inlt)rmação no processo de pensão por morte da existência de
dependente ainda nãa habilitado, será reservada a cou pai'te do mesmo até a sua
habilitação e, lla\ando necessidade, Q IPER tomara as providências pürüjocalizaçãa
do dependente
i 6'. Havendo disputa entre dependentes pela pensão, devera ser I'eser\ada 4 cota
parte dos mimos até decisão judicial, sem preluizo do pagamento da cota pílr'le d{
outros dependentes
$ T. No caso dos paiágt'aros S' e 6'. o prazo pala a reserva de cocos.sa#'dB'111é'+2

meses ou até deçisãa judicial caiu trânsito em julgado, cllig»'i!!ãs.Mervadas será
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mtudns em partes .iguais entre todos os dependenws, pagã retroativameltte
devidarncnte atual iradas

$ 8'. A pensão será dcüerida por inteiro ao(a) viúvo(a) ou companheiro(a), ila falta
de autro& dependentes.legam, observado o disposto na $ 1o desH artigo.
1 9p. O pensionista belteficiário da pensão por malte presumida deç-erá declarar
anmlmente quc o palticipanle permanece desapiirecido, ficando obrigada a comunicar

nediataincnte seu reaparecimento ao IPER.(NR)

Arl. 5' Acrescenta o meigo 54-A na Lei Complementar n' 54, dç 3 1 de dezembro
de 2001, com a segünte redução

Art. 54-A. A cota da pensão do beneficiário será extinta
1 - pela morte dü pensionista

. - pára filho, pessoa a ele equiparada ou íi'mão, de ambas os sexos, ao compleriir.21
(vinte e um) anos de idade, salvo se Êor inválido ou com deficiência;
ljl -- pela cessação du dependência eçoiiõmica

IV - poi' qualquer fato f?ue itlorivc t} aanccjamento da ãliação e dü inscrição
V - a cessação dü in\'acidez, ein se tratando de beneficiário inválido, a aEwtalnento da
deficiência, em $c trataltdo cle beneficiário coito deficiência, ou o levanhmaito da
nerdição . em se tratando de beneficiário com deãciência intelectual ou mental que o

tome Hbsojuta ou relativamente incapu, i'espcilados os períodos nlinimos decailentes
da aplicação das alíneas "a" e "b" do incisa Vll:

VI pelo .dwurso do prazo de rewbimento dc pensão pelo çõiljuge, çoinpanheii'o ou
companheira, nos tei'n)os do incisa Vll, deste artigo
Vrl - para cõnUuge. companheira ou companheira;

R) em 4.(quatro) meses, sc o óbito ncaner $em que a participante tenlla vertido 18
(dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável 'dveEem sida
üciudos em. menos dc 2(dois) anos antes do óbito do panícipanle

b) trmsçorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do
beneficiária nR data de óbito do participante, se o óbin ocairer depois de vertidas 18

çasamentoauda união estável pelo menos 2 (dois) anos após o lItíGio do
1) 3.(três).anos, com tnenos de 21(vinte e um) anos dc idade
2) 6 {wj$).anos, entre 21(vinte e um) e 26(vink c seis) anos de idade;
3) l!(dez) mos, ent« 27(vitltc ' sete) e 2$ (vinte e n;ve) anos de'ldüe;
4) 1S.(quina) anos, entre 30(trinta) e40 (quncnta) anãs de idade;

d 20 (vinte) anos, entre 4] (quuenta 'e um) 'e 43 (qmrenu c três) alias de

6) vitalícia, com 44(quarenta e quatro) ou mais anos de idade

$ 1o A critério cla administração. o beneficiário de pensão cuja preservação $da
motivada por invalidez, pür.incapacidade ou pllr deficiência poderá ser convocado a
qualquer lnomenro para avaliação das rcâeridas condições

PHIÁcio Senador llélio GRUpos
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d® 18(demito) contribuições {iicnsais de que craral l as alíneas "a" B "b" do incisa

$ 4'- Além du hipóteses previstas nüs incisos do "captar" deste ar'ligo, ein se Lrütundo
ae pensionista Hino ou enteado(8) menor de idade, $uü coca de pellsão será extinta:
1 - pela emancipação, lias tcnnos da lci civil, ainda que in\ álido, excêD. neste caso de
pensionista inválido, sc a emancipação for dcconente de çolaçãc) de grau cm curso de
ensino superior;

$ 5'. No caso do menor sob tutela au irmão incnor, a perda da qualidade dç
pensionista se dá aos 18(dezoito) anos de idade, salvo $e total e permanentemente
inválidos ou incapazes, abscrvado o disposto nos incisos llt, IV e V desce amigo
$ ó' Reverterá em tâvoi' dos demais a parte daquele Guio direito à pensão assar.
1 7'. A reversão da pensão dai'-se.á exçjusiv8mente em caso de extinção da cota Rate
do Innefiçiário nas 6arnias previstas neste artigo, inclusive $cu $ 1', hip6tesw em que
reveRerá en] favor do mesmo g!'upo thmijiar B enteada 'igualmente entre
beneficiários desse gi'upa
$ 8'. Para os efêiros do disposto no parágrafo anterior. será definido
egulamentação o conceito de gi'upo fàmiliai

1 9' Com a extinção da parte do ultimo pensionista a pensão extinguir-sü-ã.(AC)

Art. 6" Acrescenta o artigo 54-B ]la Lei ComplemenUr n' 54, de 3 1 de dezembro
de 2001, çom a seguinte redução:

S4.B. O diwito à pensão não prcscreverú, porém, o pagamento somente será
devido na Inrma do disposto no art. 52-B desta lei, após a protocüliaçio Üo pedida
junto ao IPER, observado que, em qualquer caso, pivstaçõcs não reclamadas
pract'cvcrão no prazo de 5(cinco) anos a contar da data em que forem devidas. (AC)

Art. 7' Acrescenta o antigo '54-C na Lei Complementar n' 54, de 31 de dezembro

de 2001 , com a seguinte i'edação=

Art. 54-C. A condição legal de dependemc sei=á verificada na data do óbito da
participante,. observados os critérios de comprovação de dcpendênci& inclusive
üconânlica, fixados nesta lei

Parágrafo único- A camprovãção da íns alidez clu da incapacidade do dependente
apurada.em perícia médica designada pelo PER, devem'á ser contemporânea à data do
óbüo, übselvando-se. para a deãçiência mental ou intelectual, a dwjRrnçãa judiainl

Ar't. 8' Acrescenta o artigo 54-D na Lei Complementar n' 54, de 31 de dezembro

de 2001, com a seguinte redação=

An 54-D. A invalidez. a incapacidade ou a altemçao das condições quinto aos

direho à pensão. lllçnlçs & more ao paixicipüntel não dal'ão origem a quajqucr

$l'. a dependente quc içar inválido após os 21 anos dç::©agÊãi:iêndo sull';i
independente, não tei'á direito a pensão por morte.(AÇ)g: ...,..-::::P

I'raçti do Ce
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Art 9' Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicam.ão ficando

re\ogados os aí'ligas 53, 55 e 56 desta Lei e os dispositivos que com esta connitarcm. e as
demais disposições em contrário

Palácio Senador Hélio Campos, 8 b dc Setembro de 201 9.

ANTONIO DENARI UM
Govemador do Estado de Roraima

. Palácio Senador Hélio Campas
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